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TERMO DE REFERÊNCIA 

  

1. Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Educação. 

 

2. OBJETO:  

 

2.1. Aquisição de Ônibus Rural Escolar, do tipo ORE 2, para o transporte escolar de estudantes 

da rede pública de ensino, mediante adesão à Ata de Registro de Preços n.º 08/2023, do 

Processo Administrativo n.º 23034.038983/2023-60, realizada pelo FNDE pelo Termo de 

Compromisso PAC n° 957656-4. 

3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVO E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

3.1. Cumprindo o disposto no Convênio de Saída n.º 1261000629/2023/SEE, deverão ser 

adquiridos os seguintes quantitativos estimados para atendimento da demanda, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

Item Produto Quantitativo 
Unidade 

de medida 

Preço estimado 

unitário 

Preço estimado 

total 

02 ORE 2 1 Unidade  R$ 398.500,000 R$398.500,000 

 

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. A presente contratação se faz necessária para cumprir o disposto no Convênio de Saída n.º 

1261000629/2023/SEE, através do qual foram repassados recursos ao município de Nova Serrana 

para compra de 1 veículo do tipo ônibus escolar rural (ORE 2). O veículo serão de suma 

importância, uma vez que o número de alunos transportados pelo município diariamente é muito 

grande. E esse número aumenta de forma considerável a cada ano. 

5. CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO  

5.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns na forma da lei, razão pela 

qual iremos aderir a uma ata, fruto de processo licitatório na modalidade Pregão; 
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5.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo nos termos do art. 22, 

§ 2º do Decreto Municipal nº. 24/2023. 

5.3. A contração se dará através de adesão à Ata de Registro de Preços n.º 8/2023, resultante do 

processo licitatório n.º 06/2023, do FNDE - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e 

pelo termo de compromisso PAC n° 957656-4. 

5.4.  A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 

assinatura, podendo ser prorrogada nos termos da Lei 14.133/21. 

5.5. A Ata de Registro de Preços oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

6.1. Ônibus Rural Escolar - ORE: ônibus adequado ao transporte de estudantes do ensino básico 

na zona rural, indicado para uso em vias pavimentadas e não pavimentadas que estão em condições 

precárias de trafegabilidade, equipado com dispositivo para transposição de fronteira, do tipo 

poltrona móvel (DPM), para embarque e desembarque de estudante com deficiência, ou com 

mobilidade reduzida, que permita realizar o deslocamento de uma, ou mais poltronas, do salão de 

passageiros, do exterior do veículo, ao nível do piso interno. Este modelo é classificado conforme 

a tabela abaixo. 

Classificação de Veículos 

modelo ORE Classificação 
Tipo Comprimento 

Tolerância 

do 

comprimento 

Capacidade 

mínima 

tanque de 

combustível 

(l) 

Capacidade 

mínima de 

passageiros 

Capacidade

mínima de 

carga útil 

liquida (kg) 

Médio ORE 2 9.500 2% 140 
44 + 

condutor 
3.060 

 

6.2. Ônibus Rural Escolar - ORE 2: ônibus com comprimento total máximo de 9.500 mm, 

capacidade de carga útil líquida de no mínimo 3.060 kg, com capacidade mínima de 44 (quarenta 

e quatro) estudantes sentados, mais o condutor, e deve ser equipado com dispositivo para 

transposição de fronteira, do tipo poltrona móvel (DPM), para embarque e desembarque de 

estudante deficiência, ou com mobilidade reduzida, que permita realizar o deslocamento de uma, 

ou mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior do veículo, ao nível do piso interno. 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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7.1. SUSTENTABILIDADE: 

7.1.1. Os projetos técnicos dos ônibus escolares atendem as exigências da Resolução Conama nº 

490, 16 de novembro de 2018,que estabelece a Fase PROCONVE P8 de exigências do Programa 

de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores - PROCONVE para o controle das 

emissões de gases poluentes e de ruído para veículos automotores pesados novos de uso 

rodoviário, de acordo comas especificações referentes a veículos rodoviários constantes do Guia 

de Contratações Sustentáveis da AGU.  

7.1.2. De acordo com o entendimento da SENATRAN, protocolado sob nº 50000.013340/2020-

21, os ônibus fabricados no Brasil são faturados sob o código da Tabela de Incidência do Imposto 

sobre Produtos Industrializados (TIPI) 8702.10.00 EX 02 e, portanto, esses veículos estão isentos 

do Programa de Rotulagem Veicular de Segurança de que trata o Decreto n° 9.557, de 8 de 

novembro de 2018,regulamentado pela Portaria DENATRAN n°374/2020.  

7.1.3. O registro segue as diretrizes para cuidados com o meio ambiente indicados pelo CONAMA, 

conforme relacionados neste estudo técnico e no Guia de Contratações Sustentáveis da AGU.  

7.1.4. A CONTRATADA deverá possuir gestão ambiental com práticas e métodos administrativos 

que visem reduzir ao máximo o impacto ambiental com procedimentos formais e efetiva operação 

para destinação e/ou tratamento correto, conforme legislação e normas ambientais vigentes, de 

todos os resíduos industriais.  

7.1.5. A contratada deverá:  

a) fabricar os produtos de acordo com os critérios de sustentabilidade ambiental contidos na 

Instrução Normativa nº 01,de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SLTI/MPOG, no Decreto nº 

7.746/2012, no art. 18, I, § 1º, XII da Lei 14.133/2021 e no Decreto2.783/1998, no que couber, 

relativos às práticas sustentáveis, dentre os quais destacamos:  

b) Economizar energia;  

c) Economizar água;  

d) Descartar corretamente para produtos perigosos ao meio ambiente como pilhas, lâmpadas 

fluorescentes, equipamentos eletrônicos, dentre outros semelhantes;  

e) cumprir, no que couber, as exigências do inciso XI, art. 7° da Lei 12.305, de 02 de agosto de 

2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS.  
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7.1.6. A Contratada ainda deverá observar:  

a) O fornecimento aos empregados dos equipamentos de segurança necessários durante o processo 

produtivo;  

b) A obediência às Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação de Normas Técnicas 

sobre resíduos sólidos, se couber;  

c) A logística reversa é de responsabilidade da contratada, devendo ela obedecer a todas as normas 

específicas vigentes para a destinação final, inclusive de resíduos industriais dos produtos 

utilizados, conforme previsto no art. 18, I, § 1º, XII da Lei 14.133/2021; e  

d) Dentre as normas da legislação obrigatória a serem seguidas, destacam-se: o Decreto nº 7.404, 

de 23 de dezembro de2010 e o Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012.  

7.1.7. Obedecer às normas técnicas de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo 

com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego.  

7.2.  INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS (ART. 41, INCISO I, DA LEI Nº. 14.133, 

DE 2021) 

7.2.1. Por tratar-se de adesão à Ata de Registro Preços, cujo processo licitatório já se encontra 

concluído, por consequência, a marca do produto já está definida conforme tabela abaixo: 

Item Especificação Tipo de Transmissão Marca 

02 ORE 2 Mecânica IVECO/ON-HIGHWAY 

 

7.3 - DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 

7.3.1. Não se aplica, por tratar-se de adesão a uma ata de registro de preços, cujo processo 

licitatório já se encontra concluído.  

7.4. DA SUBCONTRATAÇÃO  

7.4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

8.  FORMAS DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. Condições de entrega 
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8.1.1. Os veículos deverão ser entregues individualmente contendo os itens descritos no Edital e 

e anexos do pregão eletrônico n.º 06/2023 do FNDE, sendo destinados ao Município de Nova 

Serrana. 

8.2. Prazo de entrega:  

8.2.1. O prazo para a produção e a entrega dos veículos previstos nesta contratação será de até 130 

(cento e trinta) dias corridos, a contar da data de assinatura do contrato e da ordem de serviço, 

prevalecendo a data do fato que ocorrer por último. 

8.2.2. Os veículos deverão ser entregues no endereço informado pela CONTRATANTE dentro 

do prazo definido no item 8.2.1.  

8.2.3. Em função da distância entre os locais de produção e os endereços dos contratantes, os 

veículos poderão ser entregues com a quilometragem máxima, por Unidade da Federação, 

conforme constante dos respectivos Encartes dos Cadernos de Informações Técnicas.  

8.2.4. A quilometragem indicada nos respectivos Encartes dos Cadernos de Informações Técnicas 

(CIT) poderá ter uma tolerância de até mais 20% na quilometragem para entrega desde que o 

percurso racional do “Trajeto da Entrega” assim o requeira.  

8.2.5. O transporte e a entrega dos veículos são de responsabilidade da contratada e deverão ser 

entregues conforme quantitativos e endereços dos destinatários a serem fornecidos à contratada, 

pela contratante, por ocasião da celebração do instrumento contratual.  

8.2.6. Os ônibus escolares serão recebidos provisoriamente, no prazo de 20 (vinte) dias pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações técnicas constante dos Cadernos de Informações 

Técnicas.  

8.2.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações previstas, devendo ser substituídos e/ou reparados, à custa da contratada, no prazo 

de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada.  

8.2.8. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo assinado pela contratante.  
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8.2.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo.  

8.2.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

8.3. Garantia, manutenção e assistência técnica  

8.3.1. O contratado deverá oferecer garantia de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses a partir da 

data de entrega dos veículos.  

8.3.2. O fabricante/encarroçador deverá disponibilizar, uma oficina ou concessionária em cada 

unidade da federação.  

8.3.3. O contratado deverá ofertar ainda 02 (duas) manutenções preventivas obrigatórias, constante 

do Manual de Operações, nas oficinas das concessionárias do fabricante/encarroçador, cuja 

periodicidade será determinada pela quilometragem e/ou o tempo de uso do veículo.  

8.3.4. No caso em que o município do contratante estiver localizado a mais de 200 km de distância 

da rede de concessionárias do fabricante/encarroçador, as manutenções preventivas obrigatórias 

deverão ser feitas pelo fabricante (concessionárias ou prepostos) no município do endereço do 

contratante.  

9. DA GESTÃO DO CONTRATO/ATA 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediantes simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o município e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 
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9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

9.6. Fiscalização 

9.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos conforme dispõe o art. 117 da Lei nº. 14.133/2021. 

9.6.2. Nos termos do Decreto Municipal 006/2024, fica nomeado como fiscal do presente 

contrato/ata para cada secretaria mencionado no quadro abaixo: 

ATO DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATOS  

SECRETARIA  NOME DOS FISCAIS  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMEC 
Rodrigo Cecílio do Carmo 

João Paulo Ferreira 

 

9.7. Fiscalização Técnica 

9.7.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

9.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

9.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

9.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
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9.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

9.8. Fiscalização Administrativa 

9.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

9.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

9.9. Do gestor do contrato 

9.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

9.9.2. O gestor do contrato será responsável pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos 

ônibus escolares contratados, podendo utilizar, entre outras ferramentas de controle e checagem, 

lista de verificação ou Relatório de Avaliação do Protótipo - RAP que venha a ser disponibilizada 

pelo FNDE como instrumento administrativo auxiliar do processo de controle de qualidade, no 

âmbito da assistência técnica a que se refere a Lei n.º 5.537/1968. 

9.9.3. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

9.9.4. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.   

9.9.5. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
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menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.  

9.9.6. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso.  

9.9.7. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

9.9.8. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO (RECEBIMENTO) E DE PAGAMENTO 

10.1. Recebimento 

10.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

10.1.2. A comprovação da entrega se dará por meio do Termo de Recebimento Provisório dos 

Ônibus Escolares, a ser assinado por representante da CONTRATANTE no momento da entrega. 

10.1.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.1.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
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10.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

10.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

10.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

10.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

10.2. Liquidação 

10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 

do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº77/2022.  

10.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

10.2.3. o prazo de validade;  

10.2.4. a data da emissão;  

10.2.5. os dados do contrato e do órgão contratante;  

10.2.6. o período respectivo de execução do contrato;  

10.2.7. o valor a pagar; e  

10.2.8. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

10.2.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante;  

10.2.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

10.2.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL 

DE 2018).  

10.2.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do contratante.  

10.2.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

10.2.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

10.2.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

10.3. Prazo de pagamento 

10.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 

10.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPP de correção monetária. 
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10.4. Forma de pagamento 

10.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado.  

10.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.  

10.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

10.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente.  

10.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 7.18. 7.19. 7.19.1. 7.20. 

10.4.6. Para recebimento dos pagamentos a empresa contratada fica obrigada a manter atualizadas 

as certificações de regularidade para com o INSS, FGTS, CNDT e com a Fazenda Municipal de 

sua sede, Estadual e Federal.  

10.4.7. A Nota Fiscal deverá ser entregue pelo licitante vencedor, diretamente ao representante da 

Administração Municipal, que somente atestará o recebimento dos materiais e liberação da 

referida Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas todas as condições pactuadas pela empresa 

contratada e por conseguinte o recebimento definitivo;  

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio de adesão à Ata de Registro de Preços n.º 8/2023, 

resultado do processo licitatório n.º 06/2023, realizado pelo FNDE - Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação, após verificação de que a aquisição dos produtos pelo preço 

registrado é vantajoso ao município. 

Exigências de habilitação 

11.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
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Habilitação jurídica 

11.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

11.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

11.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitaçãoficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

11.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual deresponsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, acargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

11.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da Uniãoe arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual seráconsiderada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

11.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhadade documento comprobatório de seus administradores;  

11.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência dasociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantisonde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz  

11.2.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivadona Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº5.764, de 16 de 

dezembro 1971.  

11.2.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

11.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;  

11.3.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

11.3.2. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

11.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

11.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

11.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

11.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

11.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintesestadual e municipal.  

Qualificação Econômico-Financeira 

11.4. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 

inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021),ou de sociedade simples;   

11.5. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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11.6. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

11.6.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 

a 1 (um); 

11.6.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

11.6.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

11.6.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

11.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) valor total estimado 

do item pertinente. 

11.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

11.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo da contratação é de R$ 398.500,00 (trezentos e noventa e oito mil e quinhentos reais), 

valor este que tem como referência a ata de registro de preços n.º 8/2023. 

13. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

13.1. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

13.1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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13.1.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e 

da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

13.1.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

13.1.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

13.1.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

13.1.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

13.1.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

13.1.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

13.1.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 
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13.1.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

13.1.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

13.1.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

13.1.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.1.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.1.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

13.1.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

13.1.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.1.18. Assinar a Ata de Registro de Preços, bem como o instrumento contratual dela 

decorrente; 

13.1.1.19. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições 

contidas no Edital e seus anexos, inclusive no que se refere ao cumprimento das regras do controle 
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de qualidade e quanto ao compromisso de fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo 

às solicitações de compras dos órgãos participantes de compra nacional e demais órgãos 

participantes; 

13.1.1.20. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, 

sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

13.1.1.21. Informar ao Órgão Gerenciador ou à CONTRATANTE, conforme o caso, a ocorrência 

de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do fornecimento; 

13.1.1.22. Executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA 

cumprir com todas as normas técnicas da ABNT, relativas aos processos de fabricação objetos do 

presente Termo, no que couber; 

13.1.1.23. Assinar e cumprir, na forma disposta na Ata de Registro de Preços, conforme minuta 

anexa ao Edital, o Termo de Ciência e Responsabilidade quanto à obrigação de utilizar o Sistema 

de Gerenciamento de Atas de Registros de Preço – SIGARPWEB para a execução das ações que 

lhe competem, no âmbito das contratações decorrentes da utilização e/ou da adesão às atas de 

registro de preços, bem como quanto ao cumprimento das regras estabelecidas para o processo de 

controle de qualidade dos itens produzidos e entregues em atendimento aos contratos firmados; 

13.1.1.24. Encaminhar laudos e prestar as informações requisitadas pelo Órgão Gerenciador no 

prazo estabelecido, inclusive quanto ao planejamento da produção e ao atendimento aos contratos 

decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços. 

13.2. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

13.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

13.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

13.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

13.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
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13.2.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Edital e seus anexos. Termo de 

Referência. 

13.2.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

13.2.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

13.2.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

13.2.9. A Administração terá o prazo de até 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

13.2.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

13.2.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

13.2.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMNISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

a) multa moratória de 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos bens entregues 

com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a CONTRATANTE poderá decidir pela 

continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução do objeto. 

b) multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, 

observado o máximo de 2% (dois por cento), no caso de inobservância do prazo fixado para 

apresentação da garantia contratual a que se refere a Cláusula Nona deste Contrato, se for o caso. 
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c) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor dos Ônibus que 

estiverem em desacordo com as condições de garantia do produto, limitada a 10% (dez por cento) 

do valor desses bens. 

d) multa compensatória de 5% (cinco por cento) pela não manutenção das condições de habilitação 

e qualificação exigidas no instrumento convocatório, a qual será calculada sobre o valor total da 

parcela não adimplida do Contrato. 

e) multa compensatória de 10% (dez por cento) aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida, em caso de rescisão por inexecução parcial do objeto. 

f) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de 

rescisão por inexecução total do objeto. 

V. Sanção de impedimento de licitar e contratar com o ente federado do órgão/entidade 

CONTRATANTE e descredenciamento do respectivo sistema local de cadastramento de 

fornecedores a que se refere o § 4º do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, pelo prazo de até 3 (três) 

anos; 

VI. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)  

14.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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14.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

14.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

14.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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14.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

14.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

14.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 

na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

15. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SERRANA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ/MF Nº 18.291.385/0001-59 
 

15.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

15.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

15.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

15.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

15.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.4.3. Indenizações e multas. 

15.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

15.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
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contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

16.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

02.34.01.12.361.1204.2056.4.4.90.53.00 (1.098) 1.569/1542 

16.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Nova Serrana, 04 de Junho de 2024. 

 

 

_________________________________________ 

Neusa Maria Gomes Lago 

Secretária Municipal de Educação 
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ENCARTE A e B 

CADERNO DE INFORMAÇÕES TÉCNICAS E ANEXO DO CONTROLE DE 

QUALIDADE (VIDE ARQUIVO ANEXO) 

- Caderno de Informações Técnicas – Ônibus Rural Escolar - ORE 2 (SEI 3745374); 

  
ENCARTE C 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

 Pregão Eletrônico n.º / 20   

Item/Objeto da aquisição: 

  

Contratada - CNPJ/MF: 

Contrato n.º: 

Valor do Contrato: R$ 

Data de assinatura do Contrato/de emissão da ordem de fornecimento: 

  

 
Prazo de execução (em dia): 

 
Data de início do prazo de execução: 

Data final para entrega: 

  

Data de entrega:  / / 20   

 

Nos termos do Contrato resultante do Pregão Eletrônico em epígrafe, atesto o recebimento 

provisório do objeto nos termos indicados abaixo. 

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

A obrigação foi cumprida: 

    

□ no prazo □ fora do prazo 
 

 
Dias de atraso:    

  

 
□ integralmente. 

 
 

Os bens estão em perfeitas condições físicas, sem aparente dano ou avaria. 

□ parcialmente, tendo em vista o seguinte: 

 

 Outras observações: 
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O objeto ora recebido provisoriamente não conclui o cumprimento da obrigação, ficando sujeito a 
posterior verificação de sua qualidade e quantidade, que ocorrerá até o dia / / . 

  

ENCARTE D 

 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

 
 

 

 

Nos termos do contrato resultante do Pregão Eletrônico em epígrafe, atesto o recebimento definitivo do 
objeto e declaro a conformidade dos bens recebidos com as especificações técnicas constantes do Estudo Técnico 
Preliminar, com eficácia liberatória de todas as obrigações da Contratada, exceto as garantias legais a que está 
submetida, bem como o disposto no Edital e as demais disposições contratuais. Assim, atesto a Nota Fiscal/Fatura 
referida acima para que sejam realizados os procedimentos de pagamento da despesa. 

 

 

 

 

  

  

Pregão Eletrônico n.º / 20   

Item/Objeto da aquisição:        
 

Ônibus Rural Escolar - ORE 3 

 

Contratada - CNPJ/MF:   

Contrato n.º:   

Valor do Contrato: R$ 

Nota fiscal/Fatura n.º: Valor da Nota Fiscal/Fatura: 

Data do recebimento provisório:   

 

  

  

Servidor responsável pelo recebimento/ matrícula do responsável 

 

 

  
Servidor responsável pelo recebimento 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SERRANA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ/MF Nº 18.291.385/0001-59 
 

ENCARTE E 

 

TERMO DE RECUSA DO OBJETO 

 

 Nos termos do contrato resultante do Preção Eletrônico em epígrafe, declaro a inconformidade dos 
bens recebidos com as especificações técnicas constantes do Edital e seus anexos, nos seguintes termos: 

 

Item/Itens rejeitado(s): Inconformidades observadas: 

 

   

 

  

 

   

 

  

 

  
 

ATENÇÃO: anexar a este Termo as listas de verificação da qualidade devidamente preenchidas 
e/ou outros documentos/relatórios que comprovem as inconformidades observadas nos itens rejeitados.  

  

Assim, conforme o contrato, fica a Contratada obrigada a sanar as irregularidades observadas até 
o dia        /        / 20 , devendo substituir o(s) item (itens) rejeitado(s) e apresentar o material para nova verificação.  
Além disso, está sobrestado o pagamento dos bens discriminados até que o objeto seja recebido definitivamente, e a 
Contratada está sujeita à aplicação das penalidades previstas. Os custos da substituição do(s) item(itens) rejeitado(s) 
correrão exclusivamente às expensas da Contratada. 

  

 

 

 

 

  

   

Servidor responsável pelo recebimento/ matrícula do responsável 
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